

  

    

      

    

  




  

    




    

      Apresentação




    




    

      “Vou ainda mostrar-vos um caminho incomparavelmente superior” (1Cor 12,31). Esse é o convite de Paulo a qualquer cristão para descobrir o mistério de uma vida plena. Essa revelação resolve o que de outro modo poderia parecer um problema crônico: a divisão interna da comunidade de Corinto diante da questão de qual carisma é maior – uma divisão eclesial em relação ao modo de ser da comunidade, unida à dificuldade de um conhecimento profundo de Cristo, por estar envolvida em disputas particulares, devido às classificações humanas.




      Voltar para a caridade é sempre necessário para realizar uma renovação da vida cristã. A dificuldade de introduzir o tema do amor no cotidiano situa-se na profunda simplicidade do mesmo, diante da complexidade dos problemas a serem enfrentados. Não basta ceder a um impulso e desfrutar de sua luz, é preciso ver nesse impulso um princípio de conhecimento que permita discernir as questões sérias que um cristão tem de enfrentar hoje.




      Essa é a perspectiva adotada pelo professor José Rafael Solano Durán para abrir um “caminho melhor” na moral cristã. Ele toma como referência, por um lado, a primeira análise de Servais Pinckaers sobre a moral cristã1, revelando a perda de alguns aspectos fundamentais da tradição moral, na manualística pós-tridentina, que sustenta também, por reação, o que foi chamado por alguns de “nova moralidade” e que foi, além do mais, elucidado e autorizado pelo Veritatis splendor2. Por outro lado, retoma o caminho aberto por Gerard Gilleman, cujo trabalho frutífero e fecundo iluminou a preparação do Concílio Vaticano II e, infelizmente, se perdeu por causa das tensões e disputas dos padres conciliares3.




      Nesta obra, o autor oferece suas reflexões pessoais depois de muitos anos dedicados ao ensino da teologia moral no Brasil, país cuja situação religiosa conhece muito bem. Mas, sobretudo, este texto é o resultado de sua estadia de estudo em Roma, no Pontifício Instituto João Paulo II para Estudos sobre Matrimônio e Família, de fevereiro a junho de 2012. Durante este tempo, participou das atividades de pesquisa no âmbito da moral fundamental e conjugal deste instituto, que tem procurado um caminho de renovação moral a partir da encíclica Veritatis splendor4, mantendo um diálogo frutuoso com as várias tentativas de uma renovação moral em várias partes do mundo5.




      O autor desenvolveu este trabalho com tal seriedade que, partindo da profundidade do tema do amor como princípio de qualquer ação humana, e tendo em vista a verdadeira renovacão da moral cristã, pode responder aos anseios do Decreto Optatam Totius do Concílio Vaticano II: “Ponha-se especial cuidado em aperfeiçoar a teologia moral, cuja exposição científica, mais alimentada pela Sagrada Escritura, deve revelar a grandeza da vocação dos fiéis em Cristo e a sua obrigação de dar frutos na caridade para vida do mundo” (n. 16).




      É por isso que o título faz menção ao “espírito do Concílio”, já que, cinquenta anos após o Concílio, ainda não se chegou a uma formulação suficientemente aceita da renovação moral. Sendo assim, padre José Rafael empenhou-se na tarefa de dar a conhecer essas novas perspectivas, a partir dos debates atuais sobre questões morais, como primícias de um caminho cheio de esperança. Acredito que o autor tem consciência dos desafios e riscos de se adentrar por esses novos caminhos, mas ele está convencido de que vale a pena tentar, porque trata-se de um serviço eclesial de máxima importância. Um aspecto imperativo para a nova evangelização é a clareza com a qual devem ser tratados os temas morais, para que se saiba responder adequadamente ao mundo atormentado pelos problemas éticos.




      Esses são os primeiros passos que estão sendo dados para criar a consciência de um horizonte novo, que por conseguinte permite reinterpretar muitas das questões fundamentais que estão em debate nos últimos tempos, porém com um desejo de que seja construída no ambiente de uma eclesiologia de comunhão. É uma exigência interna do amor, já que “a caridade edifica” (cf. 1Cor 8,1).




      O que o leitor vai encontrar neste livro? Antes de qualquer coisa, um convite a progredir nas percepções fundamentais de uma moral conjugal e familiar, que mesmo não sendo completamente desvendadas, serão delineadas nas estruturas mais autênticas, para que se compreenda qual a contribuição da moral, hoje, ao cristão. Também será possível desfrutar de um modo novo de apresentar o amor na perspectiva de uma nova evangelização. O amor é, sem dúvida, o grande vínculo de comunicação entre todos os homens e oferece pontes de diálogo de grande importância com os não cristãos, sem perder a identidade católica.




      É claro que a tradição cristã oferece um estudo do amor de tal profundidade e qualidade que nenhum termo de comparação vai além dela. Como um fato de extrema importância para a vida de qualquer homem e para a vida da sociedade humana, mostra-se como o fundamento primeiro de qualquer comunicação. Portanto, ele pode ser apresentado como o meio mais adequado de estabelecer contato com pessoas não cristãs que experimentam o amor como um fato de grande importância em sua vida. Deste modo a moral, longe de ser um obstáculo para a evangelização dos não crentes, torna-se a pedra de toque do mesmo.




      O leitor não deve se assustar com a novidade dos argumentos e perspectivas, pois esse não é o objetivo do autor. Você poderá encontrar no texto um modo de argumentar que tende à simplicidade e à clareza de estilo, com exemplos acessíveis, de forma especial no contexto do Brasil. Pe. Rafael fugiu aqui do simplismo acadêmico, que limita a transmissão da verdade àqueles que se consideram especialistas na matéria e que torna o tema um tanto obscuro e difícil de compreender. Ele utilizou uma linguagem acessível e próxima às aplicações práticas, o que permite às pessoas entendimento claro e conciso, a fim de familiarizá-las com a dinâmica do amor na ação humana, onde ele atua como uma luz e motivação interna.




      Mesmo com tudo isso, Pe. Rafael não perdeu em nenhum momento o nível teológico de exposição. Um dos principais aspectos da renovação moral é fazer ver que a vida cristã surge de maneira simples na vida de “fé que atua pela caridade” (cf. Gl 5,6). Por esta razão, temos que contribuir para que as pessoas compreendam que a caridade na sua dinamicidade possibilita a realização de todos os atos de um cristão.




      A grande referência deste trabalho foi o aporte de São João Paulo II, que propõe em sua primeira Encíclica a vocação para o amor:


    


  




  

    

      

        O homem não pode viver sem amor. Ele permanece para si próprio um ser incompreensível e a sua vida é destituída de sentido, se não lhe for revelado o amor, se ele não se encontra com o amor, se não o experimenta e se não o torna algo seu próprio, se nele não participa vivamente (n. 10)6.


      


    


  




  

    

      A continuidade foi dada pelo Papa Bento XVI nas Encíclicas Deus caritas est e Caritas in veritate7. Em todo caso, não pense o leitor que estas páginas são uma mera repetição dos documentos magisteriais; em vez disso, se encantará ao descobrir as fecundas intuições contidas nas indicações dos textos pontifícios.




      Portanto, o primeiro destinatário destas páginas não é o especialista na moral fundamental, que descobrirá neste livro indicações muito valiosas para o seu trabalho; nem sequer o estudioso da teologia, ao qual o livro pode servir como um marco referencial de grande importância para a moral cristã; mas sim qualquer pessoa interessada em aprofundar a sua fé no campo da moral, para conhecer os novos caminhos que se abrem nos estudos católicos, e também aqueles que desejam principalmente uma luz para direcionar a sua vida no seguimento de Cristo.




      Não posso deixar de felicitar o autor por seu trabalho, o seu enorme interesse em aprender e sua docilidade em receber orientações para uma melhor investigação dessas estradas da renovação moral. Pude perceber que no seu coração de bom pastor ele quer antes de tudo que os homens “tenham vida, e a tenham em abundância” (Jo 10,10).




      Padre Juan José Perez-Soba


    


  




  

    

      Introdução




      Antes de tudo, precisamos nos perguntar qual é a raiz da caridade. Onde nasce, quais horizontes nos propõe, qual a sua linguagem e como pode ser vivida.




      Observar os mandamentos gera em nós o amor, e o amor, por sua vez, nos convida a cumprir os mandamentos. Na atual conjuntura, na qual vive a moral pós-conciliar, ninguém pode esconder a sua preocupação a respeito do tema, pois a moral católica, a cada dia, exige uma maior e mais acurada reflexão.




      No Concílio Vaticano II, a tendência da moral cristã foi a de fortalecer o conceito da autonomia moral, bem como a de resgatar o modelo de uma teologia moral que tivesse como eixo o seguimento de Cristo, já existente no século XVIII. Tudo isto é de suma importância. Entretanto, desapareceram questões vitais e irrenunciáveis da vida moral do cristão, como o conceito da lei natural, esquecido praticamente por todos; o tema das virtudes; a vivência da caridade; a relação de amizade com Deus e o valor do testemunho.




      Os manuais de teologia moral fundamental que apareceram após o Concílio fizeram uma grande síntese sobre o ser da moral fundamental e o sentido da moral de atitudes. Houve um desenvolvimento inevitável do tema da consciência e da opção fundamental. Com o surgimento dos novos desafios no campo da reprodução assistida e da moral sexual, conjugal e familiar, a moral católica teve que abrir espaços para o diálogo com as ciências, como a psicologia e a bioética. No grande círculo de moralistas católicos, houve um despertar urgente para responder não só a estes questionamentos, mas também àqueles que, em diversas situações, eram vislumbrados no caminho e, especialmente, aos que a Constituição Conciliar Gaudium et Spes tinha apontado.




      Quando apareceu a Encíclica Veritatis Splendor, em 1993, as reações foram diversas. Dirigida em primeira pessoa aos bispos, ela trouxe luzes e questionamentos. Entre os moralistas, houve as mais diversas reações, mas, nos ambientes acadêmicos e teológicos, ela não foi suficientemente aprofundada e, infelizmente, não se deu a conhecer ao povo em geral.




      No momento em que pensávamos que o Magistério teria dito tudo sobre a moral católica, aparece a Encíclica do Papa Bento XVI, Deus caritas est. Este texto despertou em muitos de nós, professores de teologia moral, certa decisão aventureira de irmos até as fontes do Concílio Vaticano II e reencontrarmo-nos com aquilo que o Papa teria exposto ao longo da Encíclica: a ciência da caridade.




      Bento XVI abriu o caminho para que a teologia moral retomasse o tema da caridade e voltasse a colocá-lo no seu lugar primaz no agir moral do cristão8, como já o haviam feito alguns teólogos das comissões preparatórias do Concílio Vaticano II.




      Entender a Igreja como lugar onde a caridade se atualiza é precisamente a novidade que o estudo desta Encíclica trouxe a todos nós. Capacitou-nos a saber, e mais uma vez afirmar, que, na Igreja, o amor, mais do que um dever, é o encontro íntimo com uma Pessoa.




      Nestes últimos anos, o trabalho de um moralista jesuíta norte-americano, James F. Keenan, tem causado certa admiração, especialmente sua obra intitulada Commandments of compassion9.




      É inegável a qualidade teológica do texto e da pedagogia utilizada em sua produção. Somente vale ressaltar que, em suas páginas, a caridade fica mais uma vez fora do contexto eclesial. Foi precisamente isto o que nos levou a indagar, à luz deste momento histórico dos cinquenta anos da Gaudium et Spes, dos trinta anos da Familiaris Consortio e dos vinte anos do Catecismo da Igreja Católica, qual é a esperança de que a teologia moral fundamental ainda tenha um espaço no qual a caridade possa ser discutida, avaliada e especialmente vivenciada. A comunidade eclesial constitui este novo espaço.




      Não se trata de criticar o trabalho de James Keenan, simplesmente se quer colaborar para que o estudo por ele realizado sobre a teologia moral se veja enriquecido por esta simples contribuição, na qual o amor é o princípio, e a eclesialidade, o ambiente propício para que este se desenvolva. Sem ele, nossa moral mantém-se cada vez mais racional e menos sensível, e corre-se o perigo de voltar à “lei do Talião”.




      O segundo texto de Keenan, com maior particularidade, leva-me a perguntar por que o tema do amor é praticamente desligado das reflexões dos moralistas. Foi isso que o mesmo Keenan fez com a moral católica e suas implicações no século XXI. Na verdade, não gostaria que no futuro percebessem que nossa moral foi incapaz de ver a beleza da proposta que o próprio Jesus Cristo fez a todos nós em Seu mandamento: “Amai-vos uns aos outros, assim como eu vos amei” (Jo 15,12).




      A obra de Keenan tem por título: A history of catholic moral theology in the twentieth century: from confessing sins to liberating consciences10. A leitura deste texto contrastou imediatamente com aquela feita no início do século pela obra de Servais Pinckaers: Las fuentes de la moral cristiana11.




      Tudo isto somado vai constituir o roteiro do nosso trabalho. Descobrir a riqueza da moral do amor será nossa empreitada ao iniciarmos este caminho. Uma moral que evite qualquer tipo de decoração e enfeites desnecessários e se abra para a prática e para o exercício da proposta de Cristo.




      A trilogia do Amor e, especialmente, a sua substância em relação ao agir moral irradiarão uma nova forma de conceber a experiência dos cristãos e da moral renovada. A fórmula clássica caritas forma virtutum (“a caridade forma a virtude”) vai se transformar num dos primeiros alicerces que nos conduzirão ao encontro com esta proposta.




      O amor tem um primado natural, que nasce do agir humano, e possui uma razão própria que, num certo sentido, foi esquecida. É impossível falar do amor sem a sua razão. O tema da caridade vai se transformar num tema central do Concílio; é como um acordar de um sonho para uma realidade na qual a caridade se encontra ocupando o seu lugar. A verdadeira protagonista da teologia moral é a caridade, assim o constata um dos autores propostos neste estudo, Juan Jose Perez-Soba. O trabalho deste teólogo espanhol vem desenvolvendo e apresentando com clareza qual é a posição que ocupa a caridade na vida moral de cada cristão e como ela é, na sua essência, a eficácia da ação do Espírito em nós.




      Por último, destaca-se aqui uma página do Concílio Vaticano II, o documento Gaudium et Spes. A riqueza desta constituição conciliar leva-nos a perceber a necessidade de, hoje, cinquenta anos depois, olhar com profundidade os aportes que este documento realizou e continua a realizar na vida da Igreja no mundo de hoje.




      Quando o Papa Paulo VI proferiu suas palavras conclusivas no Concílio Vaticano II, assim se expressou: “A religião do nosso Concílio tem sido a caridade” (Homilia de 7 de dezembro de 1965).




      Ainda que o Concílio Vaticano II não tenha elaborado um texto sobre a moral, podemos dizer que a Gaudium et Spes nos ajudará a descobrir elementos de imenso valor para a nossa empreitada na teologia moral.




      Sei que, quando falamos em “Manual de teologia moral”, pensamos imediatamente em grandes volumes e textos. Esta é possivelmente a única novidade deste trabalho. Ele quer ser um “manus” perto da mão, algo manual, ainda que não seja efetivamente um manual. Na língua espanhola, diz-se: “a la mano”. Mesmo que tenha a pretensão de ser um texto, quer manter-se como uma resposta, um contributo e nada mais.




      Espero que o ritmo de leitura seja o mais compreensível possível, assim como também desperte, especialmente nos estudantes da teologia moral fundamental, o anseio de cada vez mais se aprofundar neste tema atual e urgente na nossa Igreja.




      Atuando como professor de teologia moral fundamental, tenho encontrado, em companhia dos meus alunos, sérias dificuldades quando se fala no tema da caridade. Percebo que a confusão é imediata, sobretudo quando se pensa que o termo caridade surgiu quase que como por magia dos lábios de Jesus. Como este termo chegou até os nossos dias? Como, atualmente, devemos confrontar a realidade do amor, vivendo em uma sociedade que nega sua metafísica, sua transcendência, sua relevância? Tenho encontrado algumas constatações que, por assim dizer, compõem nossa proposta:




      1. A autonomia moral foi confundida com “espontaneidade e subjetivismo”;




      2. A moral se sentiu muito mais inclinada a ser uma nova psicologia do que a sustentar o seu valor teológico;




      3. Um constante desejo de se comunicar com a modernidade e pós-modernidade levou a moral a elaborar diálogos completamente estranhos à própria fé (Revelação). Ou seja, a moral entrou em distanciamento com a fé, sendo que esta é a base da vida moral cristã.




      Durante o período imediatamente pós-conciliar se percebe que em muitas correntes morais o tema do bem foi considerado como uma “experiência” do estar bem. Em outras palavras, foi negada a raiz metafísica do bem, o seu berço e fundamento no Bem Absoluto. Para muitos, o bem simplesmente deriva do ato humano. A famosa “autonomia teônoma” surgiu como termo pós-conciliar. O tema da caridade desapareceu sem deixar a mínima oportunidade de análise ou discussão.




      Este texto está distribuído em quatro partes. Na primeira delas, conheceremos um pouco da história do termo caridade, sua realidade e função na vida humana, sua dimensão no agir moral e o seu local concreto na comunidade dos fiéis.




      Na segunda parte, veremos quais as implicações que a conhecida “moral do seguimento” traz para a moral atual e como podemos entender o seguimento desde a vivência da caridade, concretamente, no primado que esta tem em relação à Lei Divina e à lei natural.




      Na terceira parte, abordaremos o tema do testemunho. À medida que este constrói relações interpessoais, possibilita a imitação de Cristo e se transforma num verdadeiro predicado. Por último, veremos a caridade a partir de sua conotação de virtude, desde a qual se descobre o exercício da mesma também na vida sexual e social de cada pessoa.




      Devo ser suficientemente honesto, desde já, e dizer que a teologia moral de São Tomás de Aquino, abordada nesta obra, não é toda a teologia moral. Existem outras, é verdade. Penso, no entanto – precisamente por esta razão –, que chegou o momento propício para que a conheçamos e não fiquemos apenas com a teologia moral de Santo Afonso, usualmente lembrada quando o tema vem à tona. Inclusive, elas não são contraditórias, e vale a pena descobrir como foi que Tomás de Aquino percebeu que o amor é toda uma ciência e que sua aplicabilidade depende necessariamente da prática da caridade.




      Assim, entende-se uma moral fundamental na qual pode ser muito melhor compreendido o bem da caridade, que é o seu fundamento, e não tanto o pecado como consequência da transgressão deste fundamento.




      Existe um ponto frente ao qual me debato constantemente. Por que a teologia moral entrou numa espécie de caminho “racionalista-personalista”, no qual o homem é o centro? O discurso gira em torno do tema da autonomia, e o resultado de toda a proposta é a autorrealização.




      Hoje, falar numa teologia moral cujo tema está ligado ao abandono, à entrega de si mesmo e à oferta de tudo o que somos é algo ultrapassado. O que verdadeiramente importa é saber como podemos fazer que as pessoas evitem ao máximo as exigências e implicações do ser cristão em um mundo que nos conhece como gente “tolerante” ou “rígida”, porém, imoral.




      Sabemos que, até a primeira metade do século XVI, todos os teólogos privilegiam uma moral especulativa e casuísta. Entretanto, já se passaram cinco séculos desde esta realidade, e agora, ou melhor, desde o século XIX, a teologia moral vem discutindo, aprofundando e, o que é melhor, abrindo caminho na proposta do encontro com Cristo na caridade.




      Desejo a todos uma boa leitura e, mais importante ainda, uma boa oportunidade para não perder de vista o valor insubstituível da caridade na vida de cada um de nós.


    


  




  

    

      Parte I - A caridade: mandamento e dom




      1. O amor e a prática da caridade




      Na Encíclica Veritatis Splendor (VS), escrita pelo Papa João Paulo II, afirma-se: “O amor e o Evangelho não podem ser pensados na linha do dever; se for assim, isto supera as próprias forças humanas” (n. 28).




      Aqui, vale a pena nos determos em dois termos exigentes que, mesmo depois do aparecimento da Encíclica, causam sérias dificuldades: pessoa e lei natural. Até hoje, muitos moralistas seguem a doutrina proposta por Santo Agostinho de Hipona ou inclinam-se a seguir a proposta de São Tomás de Aquino12.




      Quando se fala em amor, faz-se necessário desenvolver com urgência as dimensões do ser, pessoa que ama e é amada, e do lugar onde se desenrola este amor; quer dizer, no mundo natural, mesmo que ele tenda ao seu fim último, o sobrenatural.




      Para dar início a esse assunto, temos presente um esquema, apresentado pelo teólogo espanhol Juan Jose Perez-Soba. Um dos seus artigos – no qual faz referência à VS – nos ajudará a descobrir qual a relação entre pessoa e lei natural, bem como a dinâmica do nosso trabalho em relação aos próprios conceitos já enunciados. Onde nasce o amor? Qual é o seu princípio? Esta pergunta, que já tínhamos feito na introdução do nosso texto, vai nos guiar por todo o nosso percurso.




      O amor é um dom e, ao mesmo tempo, um mandamento. Não se pode seguir a quem não se conhece, não se pode obedecer àquilo que não faz parte da vida íntima e consciente da pessoa. O primeiro resgate que nos urge fazer é o da consciência moral e da relação que esta estabeleceu desde os primórdios da vida humana com a caridade. Na VS estabelece-se uma ordem bastante particular ao tratar do tema da consciência. Vejamos o esquema que possui:




      1. Verdade;




      2. Liberdade;




      3. Lei;




      4. Consciência;




      5. Ato concreto.




      O papel da Lei, neste caso, não é determinar o fim do ato, e sim de iluminar o caminho que levará até este fim. Por isso mesmo, deve ficar claro que o horizonte, através do qual o Magistério expressa o seu interesse ao falar em lei natural, sempre é um horizonte teológico.




      Sendo assim, a verdade moral não é outra coisa senão o produto de uma relação com o próprio Deus. Aqui é onde se estabelece o lugar da consciência e seu primado. Não se pode falar em liberdade sem que ela seja acompanhada da verdade. Este é o ponto onde está o maior dos problemas da teologia moral atual. Em muitos ambientes, fala-se o suficiente sobre a liberdade moral, contudo, de forma indiscriminada e falsa. Por exemplo, quando se fala de “amor” nas relações de pessoas do mesmo sexo. Para muitos, a realidade do amor não leva consigo limites e, assim, esquecem que existem princípios fundamentais que não podem ser violentados. Um homem não pode amar outro homem com amor de paixão, já que os dois possuem uma natureza masculina, através da qual se manifesta o ser homem, e não o ser mulher. Neste caso, a perda do sentido da lei natural desapareceu da própria consciência, e, sem esta, cai-se em um amor concupiscente e, portanto, desordenado. Tenhamos presente que isto pode acontecer em relação a objetos ou até com pessoas. Eu posso amar profundamente a minha amiga, mas entre nós não pode existir uma relação carnal, pois, neste caso, a relação se transformaria num mero adultério, sendo que, além de ultrapassar o limite proposto pelo mandamento da Lei Divina, romper-se-ia com a bondade que a amizade traz em si mesma.




      A lei, compreendida como aquela que guia inteiramente a ação humana, contribui para uma compreensão muito mais clara de quem é o agente ou o responsável dos atos morais no momento em que realizamos nossas opções. Entre a Lei Nova da caridade e a lei natural, existe uma correspondência que vai muito alem do conteúdo13.




      Mais uma vez, podemos afirmar que a caridade – mandamento e dom – somente poderá ser compreendida sob a luz da verdade moral. Lembremos que a verdade moral é uma verdade a ser realizada. Aqui é onde, por assim dizer, esta verdade se rende à razão humana, àquilo que nós consideramos ser a autonomia. O conflito frequente entre liberdade e autonomia se especifica no momento no qual a pessoa deve decidir se age desta ou daquela forma. Para agir através do amor, a verdade estabelece muito mais do que um critério racional; ela se fundamenta no próprio encontro entre Deus e o homem, o assim chamado “êxtase”. O amor verdadeiro, muito mais do que dinâmico, muito mais do que criativo, é um amor “extático”.




      Quando se fala em mandamento, lei e amor, a primeira impressão que temos é que os dois primeiros não têm a ver com o amor em si, constituindo uma aparente oposição. Junto a tantos outros, poderíamos nos perguntar se aquele que ama é livre da lei. E, por isso, o próprio Cristo afirma que o maior dos mandamentos é o amor14 (cf. Jo 15,13; Mc 12,28-31). Alguns autores coincidem na dúvida se o amor elimina a obrigação ou a transforma em algo inútil.




      Como o problema estabelecido desde o início é saber se entre a lei e o amor existe certa antipatia, temos agora que nos dirigir não apenas a uma oposição, mas a um sinal de complementaridade e, ao mesmo tempo, de concordância.




      Tudo aquilo que realizamos corresponde à nossa pessoa, ao nosso decidir; por isso, quando em cada um de nós se estabelece o critério da ação, podemos exercitar o que de mais íntimo nós possuímos. Os nossos atos cotidianos e singulares, mesmo aqueles que podem passar como insignificantes, têm na sua raiz tudo de nós, aquilo que é chamado de unidade íntima15.




      Por esta mesma razão, Tomás de Aquino define de forma negativa a obrigação quando esta é vista somente a partir do que deve ser evitado. Neste caso, o mandamento depende da lei, perdendo toda a rica dimensão do dom em si mesmo. Todos sabemos que, ao falar em caridade, imediatamente vem à mente o sentido de perfeição, de bondade, de entrega. Agora, é possível estabelecer o critério de relação entre o ser livre para amar e o continuar amando sem perder de vista o conhecimento da lei.




      Qual é o sentido do convite feito por Jesus a todos Seus discípulos quando diz: “Sede, portanto, perfeitos como o vosso Pai celeste é perfeito” (Mt 5,48)? Em que se radica esta perfeição: em cumprir os mandamentos ou em amar? Mesmo no diálogo com aquele que afirma ter cumprido todos os mandamentos, o Senhor diz que uma única coisa lhe falta; o que lhe falta?




      Para iluminar este ponto de interesse, teremos que esclarecer o que diferencia os termos “preceito” e “conselho”. O preceito se pode traduzir como a expressão mais clara do agir humano amparado pelo uso da consciência e da razão humana, que, por sua vez, é dada segundo a lei positiva, que tem a sua inspiração na lei Eterna. O preceito fortalece as regras e, ao mesmo tempo, engaja a pessoa no seu dever de estado. O conselho não é diverso nos dois primeiros itens. Contudo, no conselho, encontramos o caráter essencial da gratuidade. Este é, por assim dizer, o elemento concreto, pessoal, íntimo, o que provém do Espírito16. Reconhecemos, por um lado, a obrigação que há no ato de amar e exercitar a caridade, mas não podemos negar que, muito mais que uma obrigação, existe um “Espírito”, que nos determina a praticá-lo.




      Neste sentido, Tomás de Aquino especifica que a pessoa poderá ser o suficientemente livre quando evita fazer o mal, porque é mal em si mesmo. O Espírito Santo se abstém do mal única e exclusivamente por amor.




      À medida que fazemos o bem, somos muito mais livres. Agora, à medida que praticamos e vivemos o amor, esta liberdade se torna um conhecimento mais profundo, mais real.




      Como manifestamos no início deste primeiro ponto, tanto Agostinho quanto Tomás terão diante de si uma dupla realidade que acompanhará sua reflexão sobre este assunto ao longo dos seus tratados. A caridade inspira a obrigação, à medida que esta última se abre de maneira direta à ação do Espírito. O mandamento é um ato da razão, mas pressupõe um ato da vontade (S Th., I II, q. 90, a. 1-3).




      Uma moral da pura lei é uma moral sem alma, um legalismo. Quando entra a caridade, a pessoa se torna alguém obediente no verdadeiro sentido da palavra obedecer, que não é outra coisa senão abrir-se a esta ação direta no coração e no mais profundo do seu agir. O conhecimento da lei, sem o amor, acaba sendo o farisaísmo, condenado por Jesus. Lembremos que a caridade é Revelada e, por isso, nela se instaura uma ordem objetiva e clara, muito mais do que simplesmente jurídica.




      Nesta dimensão, Perez-Soba fez um esclarecimento crucial e, ao mesmo tempo, determinante, ao falar dos afetos. Quando estes fazem o seu ingresso na ordem da vida moral, deve-se ter bem presente que não o fazem de maneira ocasional17. O coração humano – a dimensão afetiva – não pode ser eliminado, como se fosse uma simples parte da vida comum. Os afetos fazem parte das decisões e do ser moral de cada pessoa. Ainda que não possuam uma realidade “jurídica”, eles possuem uma constituição essencial na participação que a pessoa realiza da caridade em si mesma. De fato, o grande desafio e a forte confusão pela qual atravessa a moral católica ultimamente é que, para muitos, as decisões têm muito mais a ver com uma caridade “romântica” e subjetiva do que com uma caridade real e constitutiva. Na vida moral, deve-se prestar suficiente atenção para não confundir os afetos com o constante sentimentalismo, dentro do qual estamos submergidos na época atual.




      O tamanho da confusão criada pelo excessivo racionalismo cartesiano, bem como pela própria tendência a favorecer o absolutismo moral centrado no homem, levou-nos a confundir o conceito do “afetivo”, dando espaço a inúmeros problemas em relação a este tema. Esqueceu-se completamente que a dimensão afetiva gera o início da chamada “verdade afetiva”.




      Esta verdade afetiva, conduzida pela razão e pelo coração, cria uma responsabilidade humana, conforme o Evangelho pede na proposta de Cristo: “Dei-vos o exemplo, para que façais assim como eu fiz para vós” (Jo 13,15). Em nossa época, perdeu-se o sentido de obrigação e, por isso, o amor romântico. A caridade ocasional manifesta-se cada vez que acontece algo trágico ou catastrófico. Trata-se de um mundo no qual o sentido dos afetos se visualiza rapidamente pelo elemento comercial. Por tudo isto, temos afirmado insistentemente que muitas leis jurídicas não correspondem à vida moral proposta por Cristo, no exercício da caridade.




      Mandamento e dom se juntam e criam, na experiência da caridade, a sua manifestação imediata, que é o exercício do bem. Não faço o bem porque sou bom, mas porque sou amado por Deus, e este amor se centra no viver a caridade segundo a proposta do próprio Deus.




      1.1. Caridade e pecado




      Na vida de todos os cristãos, existe uma realidade concomitante à nossa natureza: o pecado. O pecado é, sem dúvida, além de um ato imoral em si, uma transgressão à lei. Leva consigo uma agressão à caridade, à lei em si. Exteriormente, desordena a caridade. Tomás de Aquino afirma que o pecado é um apetite desordenado (S Th, I II, q. 71, a. 6), e esta desordem faz que a caridade seja contra a lei natural.
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